
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  TC –06.009/12 
Secretaria de Estado da Administração. Pregão 
Presencial nº 077/2012. Julgamento regular 
com ressalvas e recomendação. 

       ACÓRDÃO   AC2 - TC -00070/2013 

 

 RELATÓRIO 

O Processo TC-06.009/12 trata de exame do Pregão Presencial nº 077/2012, 
realizado pela Secretaria de Estado da Administração, objetivando à aquisição de 
componentes para o sistema de GNV (kit), sem cilindro, conforme anexo I do 
edital, no valor de R$ 756.000,00, sagrando-se vencedor a empresa WMTM 
Equipamentos de Gases Ltda.  
A Auditoria, em análise preliminar, constatou: a) a não observância das definições de 
compras presentes no art. 15, § 7º, inc. I e II, da 8666/93 e do artigo 3º inciso III da Lei 
10.520/02; e b) inexistência nos autos do instrumento de contrato e/ou outro documento 
que o substitua, conforme o artigo 62 da lei 8.666/93 e artigo 4º, inciso XXII da Lei 
10.520/02. 

Citada, a Sra. Livânia Maria da Silva Farias, Secretária de Estado da Administração, 
apresentou defesa, analisada pelo órgão de instrução que acatou a justificativa 
quanto à ausência do termo contratual. Verificou ainda não constar nos autos 
informação do total de veículos da frota do governo para justificar a aquisição de 
800 componentes do sistema de GNV, ferindo o disposto no art. 15, § 7º, inc. I e II, 
da 8666/93 e do artigo 3º inciso III da Lei 10.520/02 e, concluiu pela irregularidade do 
procedimento licitatório. 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
O Ministério Público junto ao Tribunal, em Parecer da Procuradora Elvira Samara 
Pereira de Oliveira, observou não assistir razão o Órgão Auditor em apontar a 
ausência de justificativa para estimativa apresentada como suficiente para macular 
o procedimento em destaque. Tal fato se deve em virtude da faceta de planejamento 
que existe nessa fase inicial, em que ainda não há contratação materializada. A 
Administração não fica obrigada a contratar as quantidades descritas na Ata de 
Registro de Preços. O quantitativo apresentado funciona como norte a ser seguido, 
no intuito de melhor planejar os gastos e conseguir melhores preços em futura 
avença. E, ao final, alvitrou pela regularidade com ressalvas do pregão presencial 
nº 077/2012, e recomendação àquela Secretaria para que, em procedimentos 
posteriores, busque apresentar justificativa para as quantidades a serem adquiridas, 
utilizando-se de adequadas técnicas quantitativas de estimação, nos estritos termos do 
art. 15, §7º, II, da Lei n.º 8666/93. 



 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

VOTO DO RELATOR 

O Relator acompanha o entendimento do órgão Ministerial e vota pela regularidade 
com ressalvas do Pregão Presencial nº 077/2012, fazendo-se a recomendação do 
Ministério Público de Contas e arquivamento do processo. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
06.009/12, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM em: 

I. Julgar regular com ressalvas o Pregão Presencial nº 077/12; 
II. Recomendar à Secretaria de Estado da Administração para 

que, em procedimentos posteriores, busque apresentar 
justificativa para as quantidades a serem adquiridas, 
utilizando-se de adequadas técnicas quantitativas de 
estimação, nos estritos termos do art. 15, §7º, II, da Lei n.º 
8666/93; 

III. Determinar o arquivamento deste processo. 
 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 22 de janeiro de 2013. 

 

 

         _______________________________________________________ 
       Conselheiro Nominando Diniz – Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
  
                            

                           ______________________________________________________ 
                                    Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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